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1. Introdução

Em 1964, como. uma das reformas 
prometidas por líderes da revolução mi­
litar no Brasil, foi aprovada uma lei de 
reforma agrária que previa a desapro­
priação de latifúndios e a redistribui- 
ção de terras em propriedades familiares 
para antigos trabalhadores, a mão-de- 
-obra desempregada, e proprietários de 
minifúndios. Pràticamente, não houve 
redistribuição de terras até o momento, 
mas já há maquinaria administrativa, 
dispositivos legais e informações cadas­
trais para facilitar a reforma agrária, 
caso o clima político mude em seu favor. 
O presente estudo investiga o provável 
efeito que a redistribuição de terras 
exerceria sôbre a produção agropecuária 
brasileira.

Usando dados de pesquisas para 
amostragem abrangendo 1.000 proprie­
dades brasileiras, êste estudo testa as 
hipóteses: a) que existem retornos cres­
centes de escala na agropecuária, cor­
respondentes a insumos realmente utili­
zados; e b) que grandes propriedades 
fazem menor uso de sua disponibilidade 
de terras que propriedades pequenas, em 
termos de insumos e produção por área
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de propriedade. A primeira hipótese é 
relevante para determinar se ou não a 
“propriedade familiar” proposta por lei 
oomo uma qnidade póls-refouma seria 
ineficiente e deveria ser substituída pela 
fazenda cooperativa ou estatal de gran­
de escala. A segunda hipótese é a base 
para prever o aumento da produção 
agropecuária com a redistribuição agrá­
ria: terras ociosas ou mal utilizadas de 
grandes propriedades seriam redistribuí­
das em novas propriedades pequenas, 
onde seriam cultivadas por trabalhado­
res rurais antes desempregados ou sub- 
empregados-

Finalmente, o estudo emprega estima­
tivas de funções de produção e relações 
do uso de insumos ao tamanho da pro­
priedade, para prognosticar o efeito da 
redistribuição agrária sôbre a produção 
agropecuária. Os efeitos da produção 
considerados — maior uso de terra e 
mão-de-obra disponível — concernem à 
eficiência estática. Os efeitos da re­
distribuição agrária sôbre o crescimen­
to agropecuário no longo prazo, median­
te mudanças nas taxas de poupança e 
na receptividade à inovação, não são 
estimados, devido à inexistência de da-
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dos que relacionem a poupança e o com­
portamento inovacional ao tamanho de 
propriedade. O estudo também não 
estima qualquer dano, a curto prazo, 
contra a produção decorrente da refor­
ma agrária mediante a interrupção de 
atividades e expectativas normais.

2. Retornos de Escala

2 .1 . Considerações Teóricas

Os rendimentos de escala na produ­
ção se referem à relação da produção 
a insumos realmente utilizados: mão-de- 
obra, serviços de capital, sementes e 
fertilizantes e o insumo da terra utili­
zada — área cultivada para produção 
agrícola, e área de pastagem para pe­
cuária. É necessário distinguir essa 
relação ( “eficiência da produção” ) 
da relação da produção à área total
agrícola disponível (“eficiência da pro­
priedade” ) considerada na seção 3, por­
que as propriedades maiores tendem a 
utilizar uma porção menor de suas ter­
ras como um insumo produtivo do que 
propriedades menores, e poder-se-ia 
erroneamente constar “ rendimentos
decrescentes de escala” na agropecuária, 
se as estimativas incluíssem a área total 
da propriedade como o insumo de terra 
utilizada.

Não é provável que existam rendi­
mentos crescentes de escala referentes 
a insumos realmente utilizados, na agro­
pecuária brasileira. A razão principal 
de se esperar rendimentos crescentes de 
escala, é que certos implementos agrí­
colas demandariam uma área mínima 
agrícola, para serem totalmente utiliza­
dos. Todavia, o baixo preço da mão- 
de-obra em relação ao capital, na eco­
nomia subdesenvolvida, faz com que a 
mecanização não dê lucro. A indivisibi­
lidade da maquinaria torna-se relevante

na agropecuária na economia avançada, 
onde o alto custo relativo da mão-de- 
obra torna lucrativo o emprêgo de má­
quinas substituidoras de mão-de-obra. 
Poder-se-ia, portanto, esperar algum 
grau de rendimentos crescentes de esca­
la na agropecuária de um país adianta­
do, mas não numa economia do nível 
brasileiro.

Outras influências poderiam também 
fazer com que a “ eficiência da pro­
dução” mudasse com a escala de insu­
mos utilizados. Quanto à capacidade 
empresarial, poder-se-ia esperar que o 
pequeno agricultor atingisse uma maior 
produção por insumos utilizados do que 
o maior proprietário, uma vez que na 
pequena propriedade, o trabalhador pri­
mário possui a fazenda e tem interêsse 
direto em sua produção. Alternativa­
mente, o grande proprietário poderia 
dispor de práticas técnicas superiores, 
devido à sua melhor educação. A maior 
incidência, nas grandes propriedades, de 
despesas de trabalho administrativo em 
vez de diretamente produtivo, seria uma 
razão para sua eficiência de produção ser 
menor que a de pequenas propriedades. 
Em contraposição, a possibilidade de 
introduzir economias externas em gran­
des propriedades ( “exempli gratia” 
através da pulverização ampla de pesti­
cidas dos lotes adjacentes), sugeriria 
uma maior produção possível por insu­
mos usados em grandes propriedades do 
que em pequenas.

2 .2 . Testes Empíricos

Para testar a hipótese da existência de 
rendimentos crescentes de escala na 
agropecuária brasileira, estimaram-se 
funções de produção tipo Cobb-Douglas 
para 18 setores de produção, abrangen­
do aproximadamente 1.000 propriedades
amostradas de 7 principais estados agrí­
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colas.1 Êstes setores representam cêrca 
de 1/3 do valor da produção agrope­
cuária brasileira. As funções emprega­
das foram da forma:

Q =  ea Lb Nc Kd Sf

onde Q =  o valor da produção anual
da propriedade.

L =  o insumo de terra utilizada
(hectares de área cultivada, 
propriedades agrícolas).

N =  o valor de mão-de-obra apli­
cada durante o ano, com mão- 
de-obra familiar calculada ao 
valor de mão-de-obra contrata­
da equivalente na região-

K =  valor de máquinas, prédios, e
animais de trabalho na pro­
priedade.

S =  gastos com sementes, fertili­
zantes, inseticidas durante o 
ano.

Para setores pecuaristas, as funções 
estimadas foram da forma:

Q =  ea Lb Nc Kd Ah Vk

1. Os dados foram de três fontes: um es­
tudo da Fundação Getúlio Vargas; um estudo 
do Instituto de Açúcar e do Álcool; e um 
estudo dos rizicultores, feito pelo autor com 
dados da Associação de Produtores de Arroz 
do Rio Grande do Sul. Tôdas as três fontes 
dispunham de dados em seções transversais; 
não se dispunha de dados de seqüência de 
tempo para as propriedades estudadas. Cada 
setor produtivo estadual continha um número 
suficiente de observações e uma distribuição 
bastante uniforme de observações acêrca da 
dimensão da propriedade para as estimativas 
estatísticas dêste estudo serem significativas. 
Cada setor continha 30 ou mais observações, 
e a maioria dos setores tinha pelo menos 3 
observações em cada um dos seguintes grupos 
dimensionais (hectares) : <  10, 10-30, 30-100, 
100-300, 300-1000, >  1000.

com as variáveis anteriores, exceto que:

L =  área de pastagem (hectares).
A =  valor dos animais exceto os de

trabalho.
V =  gastos anuais com vacinas e

rações.

Essas funções da produção tôdas mos­
traram somas de elasticidades de fato­
res aproximadas à unidade; dessa for­
ma, os rendimentos de escala parece­
ram ser constantes. 2 Para testar a hi­
pótese de que o grau de homogeneidade 
difere significantemente da unidade, as 
funções de produção foram estimadas 
novamente, com a soma de elasticidades 
restrita a unidade igual. Dessa forma, 
o modêlo estimado foi:
log Q =  a + ' b (log L) +  c(log N) - f

d(log K) +  f (log S)
onde b =  1 — c — d — f de modo que:
log Q =  a +  (1 — c — d — f ) .

(log L) 4- c(log N) ,-J- 
d (log K) +  f(log S)

e: log Q — log L =  a -f-
c(log N — log L) +  d (log K — log L)
+  f (log S — log L)

A A A A
e : b =  1 — c — d — f.

2. Também o grau de explicação foi alto
em todos os setores. O valor do R-quadrado 
para cada setor foi: Algodão do Ceará =  0,80; 
algodão de Pernambuco =  0,80; café de E. S. 
=  0,67; café de S. P. t= 0,87; açúcar de Pe.
(FGV) =  0,87; cereais de S. P. =  0,66;
arroz de R. G. S. =  0,92; milho de M. G. 
=  0,35; pecuária geral de S. P. =  0,76* 
açúcar de Alagoas •= 0,99; açúcar de Pe. 
(IAA) =  0,98; açúcar de S. P. =  0,98,
pecuária de Ceará =  0,68; pecuária de E. S.
=  0,76; pecuária de M. G. =  0,44; pecuária 
de R. G. S. •= 0,84; pecuária de S. P. =  0,83; 
arroz de R. G. S. (IRGA) =  0,92. As somas 
de elasticidades de fatores para os setores
foram, respectivamente: 0,94, 1,08, 1,04, 1,20,
0,89, 0,86, 1,08, 0,71, 0,78, 1,02, 1,00, 1,00, 0,88,
0,95, 0,63, 0,89, 1,15, 0,98.
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Os resultados das funções de produ­
ção com restrição são mostrados no qua­
dro 1. Já que a função sem restri­
ção requer um parâmetro a mais do 
que a função com restrição é pos­
sível realizar análise de covariân- 
cia para determinar se o parâmetro 
adicional aumenta significantemente (ao 
nível de 5%) a explicação total, basea­
do num teste F'. O valor real F nesse 
teste (F l)  e o valor crítico (F2) são 
mostrados no Quadro 1- Em apenas 3 
dos 18 setores F  real excedeu o valor 
crítico F. Assim, em 15 dos 18 setores, 
o grau de homogeneidade da função de 
produção não foi significantemente dife­
rente da unidade. Mesmo nos 3 setores 
com rendimentos de escala significante­
mente decrescentes ou crescentes, outras 
informações sugeriram que mudanças na 
qualidade da terra ligadas à dimensão de 
propriedade, responderam pelos rendi­
mentos de escala observados-

2 .3 . Sumário

Em suma, constatou-se serem geral­
mente constantes os rendimentos de es­
cala nos setores agropecuários brasilei­
ros examinados. A implicação para a 
política agrária é que as propriedades 
criadas com a redistribuição agrária 
poderiam ser do tamanho familiar vi­
sado na lei de reforsma agrária, sem 
perda de eficiência potencial.

3. Uso da Terra em Relação à Di­
mensão da Propriedade

3.1 . Considerações Teóricas

Embora os rendimentos de escala na 
agropecuária pareçam constantes, para 
insumos utilizados, o grau de uso de in- 
sumo em relação à área agrícola dispo­
nível parece declinar à medida que au­

menta a dimensão da propriedade. Para 
propriedades agrícolas, o uso menos 
intensivo da te rra 3 toma a forma de 
uma diminuição no percentual da terra 
agrícola cultivada, à medida que a dimen­
são da propriedade aumenta. Para pro­
priedades pecuaristas, a utilização me­
nos intensiva da terra toma a forma de 
um decréscimo na densidade de gado 
por hectare à medida que a dimensão da 
propriedade aumenta.

A maioria dos países latino-america­
nos mostra níveis muito mais altos de 
insumos e produção por área em peque­
nas propriedades, do que em proprie­
dades muito grandes (Barraclough & 
Domike, 1966), e um padrão similar foi 
observado para a índia (Paglin, 1965). 
No Brasil, a concentração do domínio 
fundiário em grandes propriedades com 
baixa utilização de terras, e a concentra­
ção de mão-de-obra em minifúndios e 
no agrupamento de desempregados ru­
rais, sugerem que a redistribuição de 
terras, de grandes propriedades para 
novas pequenas propriedades, poderia 
aumentar a utilização de terras, empre­
go e produção. Antes de testar a hi­
pótese geral de que a intertsidade do 
uso da terra declina à medida que a 
dimensão da propriedade aumenta, é ne­
cessário indagar por que êsse padrão de 
uso da terra seria esperado-

Há diversas influências que fazem com 
que a intensidade do uso da terra decli­
ne à medida que a dimensão da proprie­
dade aumenta. Para a política de refor-

3. Em todo êste estudo, o “ uso intensivo 
da terra” se refere ao sentido Ricardiano de 
“ intensidade” : grandes quantidades de outros 
insumos em combinação com pequenas quanti­
dades de terra. É portanto, o oposto do que 
se poderia denominar “ técnica terra-intensiva” , 
análoga aos têrmos correntes “ mão-de-obra- 
intensiva” e “ capital-intensivo” . .
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ma agrária, a influência mais importan­
te a isolar é o efeito da qualidade da 
terra. Se grandes propriedades empre­
gam níveis baixos de insumos e obtêm 
baixa produção relativa à dimensão da 
propriedade, simplesmente porque elas 
tendem a ter as terras mais pobres (em 
têrmos de qualidade física e acessa a 
mercados), então não se pode esperar 
que a redistribuição agrária aumente a 
produção agropecuária. A influência da 
qualidade da terra é testada explicita­
mente a seguir.

Fora possíveis efeitos da qualidade da 
terra, as influências que acarretam a 
baixa utilização de terras em grandes 
propriedades, são: a) “dualismo de mer­
cado de trabalho;” b) propriedade por 
motivos de especulação; c) imperfei­
ções do mercado de terras; d) “auto- 
consumo” nos minifúndios; e) monopso- 
nia; e f) possível propriedade para fins 
de prestígio. Destas, as três primeiras 
parecem ser as mais importantes.

3 .1 .1 . “Dualismo do Mercado de
T rabalho ”

O têrmo se refere à diferença no in­
centivo para empregar mão-de-obra, 
entre propriedades “ de mão-de-obra 
familiar” e propriedades capitalistas que 
usam mão-de-obra contratada. Esta 
distinção foi examinada por diversos
autores (Chaynov, 1966; Sen, 1966; 
Mellor, 1967; e Georgescu Roegen, 
1960). A propriedade familiar emprega 
sua fôrça disponível de trabalho até o 
ponto em que a desutilidade marginal 
de esforço se equipara à utilidade mar­
ginal da produção. A propriedade capi­
talista contrata mão-de-obra até o ponto 
em que seu produto marginal se equipa­
ra ao salário institucional que o proprie­

tário tem que pagar. Não há garantia 
de que o produto marginal da mão-de- 
obra da propriedade familiar em spu 
equilíbrio, equiparar-se-á ao salário ex­
terior e, conseqüentemente, ao produto 
marginal do trabalho da propriedade 
capitalista- Ao contrário, é bem prová­
vel que a mão-de-obra será aplicada na 
propriedade familiar até o ponto em que 
seu produto marginal seja inferior ao 
produto marginal da mão-de-obra de 
grandes propriedades capitalistas. Tal 
divergência ocorre primàriamente por­
que a mão-de-obra familiar só deixará 
a propriedade por trabalho fora, quando 
o salário de fora exceder o salário im­
plícito da propriedade familiar — que 
é o produto médio da mão-de-obra (ou 
a parte de um trabalhador) Por con­
seguinte, o produto marginal da mão-de- 
obra nas propriedades capitalistas tende 
a se equiparar ao produto médio da mão- 
de-obra nas propriedades familiares e, 
portanto, a exceder o produto marginal 
da mão-de-obra de propriedades fami­
liares.

Mesmo se as propriedades familiares 
fôssem altamente racionais e tentassem

i

maximizar a renda familiar empregando
fora membros da família ao ponto em 
que o produto marginal de mão-de-obra 
da propriedade familiar se equiparasse 
ao salário externo, certas considerações 
impediriam essa equiparação- No con­
texto de um excedente de mão-de-obra, 
o emprêgo fora até essa equiparação leva­
ria o salário abaixo de um nível mínimo 
institucionalmente aceitável. Da mesma 
forma, o emprêgo fora requereria suple­
mentos de renda pagos pela família ao 
membro migrante, e êsse tipo de trans­
ferência de renda poderia ser fisicamen­
te impossível, devido à nova localização 
do membro da família. Ademais, o tra-
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balhador rural pode ter uma preferência 
de trabalhar em sua propriedade.

Em suma, é provável que o produto 
marginal de mão-de-obra (ou, o custo 
implícito de mão-de-obra) da proprieda­
de familiar seja inferior ao salário da 
propriedade capitalista, e que a primeira, 
portanto, coloque mais terra marginal 
em cultivo do que a última (isto é, em­
pregue um maior percentual de sua 
terra em cultivo). 4

3 .1 .2  Propriedade por Motivos de
Especulação

Uma segunda influência que causa a 
utilização relativamente baixa da terra 
em grandes propriedades, é seu título 
para fins de especulação ao invés de 
constituir insumo produtivo. O grande 
proprietário com atividades primárias 
na cidade, pode estar desinteressado em 
cultivar sua terra, mas também pode não 
estar disposto a vendê-la porque os bens 
alternativos são bastante sem atrativos 
(o mercado de títulos no Brasil é pouco 
desenvolvido, e o dinheiro não é um ati­
vo devido ao ritmo inflacionário). A 
única série de preços de terras disponí­
vel ao autor mostra um crescimento mais 
rápido e menor flutuação na linha de 
tendência para preços de terras do que 
para preços de arroz, na área produtora 
de arroz do Rio Grande do Sul, suge­
rindo que o proprietário que se previne 
contra riscos acharia a propriedade de

4. Esta análise presume uma declinante 
“ margem Ricardiana” de qualidade de terra 
em cada propriedade, e uma taxa igual de 
declínio de qualidade para tôdas as proprie­
dades. Note-se também que o dualismo do 
mercado de trabalho faz com que a propriedade 
familiar empregue mais mão-de-obra por área 
cultivada e por unidade de capital do que a 
grande propriedade capitalista.

terras ociosas uma atividade mais atra­
ente do que a propriedade produtiva e 
com despesas com mão-de-obra e outros 
insumos. Como a propriedade por mo­
tivos especulativos ocorreria primària- 
mente em grandes propriedades, essa in­
fluência tenderia a acarretar um baixo 
uso da terra em grandes fazendas-

3 .1 .3  Imperfeição do Mercado de
Terras

Várias imperfeições do mercado de 
terras também induzem ao baixo uso da 
terra em grandes propriedades. Primei­
ro, não há disponibilidade de crédito 
para a compra de terras por pequenos 
proprietários. Segundo, o preço unitá­
rio de terras para dada qualidade de 
terra, parece ser mais baixo para com­
pras de grandes lotes que para a compra 
de pequenos lotes- Terceiro, o mecanis­
mo de arrendamento não funciona regu­
larmente na alocação de terras, porque a 
Constituição exige pagamentos de inde­
nização aos moradores, por tôdas as me­
lhorias e proíbe o despejo do morador 
após 10 anos de residência, desencora­
jando os proprietários de arrendar suas 
terras.

3 .1 .4  “Autoconsumo” em Pequenas
Propriedades

Os limitados dados disponíveis mos­
tram que um percentual muito mais alto 
da produção da propriedade é consumido 
em pequenas propriedades que em gran­
des propriedades. O elevado “autocon­
sumo” dá à pequena propriedade uma 
maior certeza de mercado do que à 
grande propriedade comercial, e induz a 
primeira a utilizar sua terra mais inten­
sivamente.
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3.1.5 Monopsonia

Numa região de alta concentração de 
propriedade, a mão-de-obra tem poucas 
oportunidades alternativas de emprego; 
os custos de migração mantêm a mão-de- 
obra imóvel, e o grande senhor está 
numa posição de monopsonia em rela­
ção à mão-de-obra. Êle emprega menos 
trabalhadores e obtém uma menor pro­
dução do que ocorreria com um grupo 
de agricultores competidores com o mes­
mo total de área de terras.

3 .1 .6  Propriedades por Prestígio

Uma explicação final possível para o 
baixo uso de terra em grandes proprie­
dades, é que seus proprietários não são 
exploradores econômicos, mas detêm a 
terra por prestígio- Embora êsse ponto 
de vista seja popular na América Lati­
na, o mesmo parece questionável.5 As 
explicações anteriores parecem mais im­
portantes.

3.2 Testes Empíricos

A hipótese geral a ser testada é que 
a intensidade do uso da terra declina à 
medida que a dimensão da propriedade 
(em área total) aumenta- Seria também 
desejável testar a importância de cada 
uma das 7 causas sugeridas para êsse 
declínio, porém esta separação de influ­

5. Por exemplo, não há um corpo de 
literatura institucional rigorosa mostrando o 
comportamento não econômico de grandes 
proprietários, enquanto alguns indicadores (tais
como a elasticidade-preço da oferta) sugerem 
que pelo menos a agricultura como um todo é 
sensível a sinais econômicos.

ências é impossível, devido à falta de 
uma variável inequívoca (e dados cor­
respondentes) para representar cada uma 
das influências. No entanto, é possível 
testar a importância do efeito da quali­
dade da terra, que é a influência mais 
importante a investigar individualmente 
para fins da política de reforma agrá­
ria.

Empregam-se dois modelos nos testes. 
O primeiro modêlo relaciona o valor adi­
cionado 6 por hectare de área de pro­
priedade à dimensão da propriedade, o 
preço médio da terra para a proprieda­
de, e a forma de posse (proprietário 
versus não-proprietário). A variável 
dependente representa a intensidade de 
utilização da área da propriedade. O 
preço da terra como uma variável in­
dependente, representa a qualidade da 
terra da propriedade e é incluído para 
remover a influência da qualidade da 
terra, deixando a relação da intensidade 
do uso da terra à dimensão da proprie­
dade, livre dos efeitos da qualidade da 
terra. A variável auxiliar da posse é 
incluída para testar a hipótese de que 
os proprietários utilizam suas terras 
mais intensivamente do que os arrenda­
tários, parceiros, ou outros não-proprie- 
tários (ponto-de-vista popular baseado 
nas idéias de que os não-proprietários 
carecem de certeza a longo prazo, e que 
os meeiros enfrentam sinais distorcidos 
de mercado, de vez que êles comparam 
apenas sua parte do produto marginal 
ao custo marginal de um insumo).

O primeiro modêlo é examinado em 
5 versões, e a melhor versão (em têr-

6. Valor da produção menos valor de se­
mentes, fertilizantes, vacinas, e insumos de 
ração.
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mos de significação de coeficiente, para cada setor- São as seguintes, tais
R-Quadrado e o teste F ) é selecionada versões:

1) VA/X == A + B ( lo g  X) + C ( lo g  X)2 + D (T ) + E (P )
2) VA/X == A + B ( lo g  X) + D (T ) + E (P )
3) VA/X == A + B ( lo g  X) + C ( lo g  X)2 + E (P )
4) VA/X == A — B ( lo g  X) + E (P )
5) VA/X == A + E (P ) +  F(X )

onde VA
X
P
T

valor adicionado
área total da propriedade, hectares
preço por hectare, área da propriedade
1 para proprietários, =  0 para não proprietários.

O segundo grau do logaritmo da di­
mensão da propriedade, é incluído para 
permitir uma desaceleração na taxa de 
declínio da intensidade do uso da terra 
à medida que o logaritmo da dimensão 
da propriedade aumenta.

Os resultados dêste modêlo são mos­
trados no Quadro 2. Embora os níveis 
de explicação total sejam baixos, há uma 
relação negativa estatisticamente signi­
ficativa entre a intensidade do uso da 
terra e a dimensão da propriedade7 em 
quase todo setor, mesmo com a influên­
cia da qualidade da terra removida pela 
variável do preço da terra. O segundo 
modêlo relaciona níveis de insumo à di­
mensão da propriedade. Desde que á 
variável do preço da terra tem um coe­
ficiente pequeno e/ou insignificante na 
maioria dos setores no modêlo anterior,

7. Embora o segundo grau do logaritmo da 
dimensão da propriedade seja incluído em 
alguns setores e tenha um coeficiente positivo, 
a investigação numérica das estimativas dêsses 
setores, mostra que a intensidade estimada do 
uso da terra para a maior dimensão de pro­
priedade observada mal alcança o nível médio 
setorial, de forma que êsse parâmetro repre­
senta uma diminuição da taxa de declínio da 
intensidade do uso da terra, ao invés da exis­
tência de uma classe de propriedades muito 
grandes com alta intensidade de uso da terra.

o segundo modêlo não inclui o preço 
da terra. A finalidade dêsse modêlo é 
testar a hipótese de que a intensidade 
do uso de insumos por área de proprie­
dade declina à medida que a dimensão 
da propriedade aumenta. O modêlo es­
timado é da forma:

log (insumo) s= Constante +  Coefi­
ciente (log Dimensão da Propriedade)

Assim, o coeficiente do~“ log Dimen­
são da Propriedade” é a elasticidade do 
uso do insumo com respeito à dimensão 
da propriedade; se essa elasticidade fôr 
menor que a unidade, o nível de uso 
do insumo por área de propriedade, de­
clina à medida que a dimensão da pro­
priedade aumenta.

Os resultados dêsse modêlo constam 
do Quadro 3. Em todos os setores, me­
nos nos de cana-de-açúcar, a elasticidade 
do uso de insumos com respeito à di­
mensão da propriedade está substancial­
mente abaixo da unidade. Um padrão 
importante a observar é que a elastici­
dade do uso de mão-de-obra com res­
peito à dimensão da propriedade é qua­
se sempre menor que a elasticidade para 
o uso de capital, terra cultivada, ou in-
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sumos técnicos.8 Essa divergência é o 
que se poderia esperar numa base de 
“dualismo do mercado de trabalho” ; 
isto é, o dualismo do mercado de tra­
balho não só faz com que as pequenas 
propriedades usem uma maior parte de 
suas terras em cultivo do que as gran­
des propriedades, como também faz com 
que as pequenas propriedades usem 
maiores proporções de mão-de-obra h 
outros insumos realmente empregados.

3.3. Sumário

Estimativas empíricas baseadas no va­
lor adicionado por área de propriedade, 
mostram um declínio estatisticamente 
significante na intensidade do uso da 
terra à medida que a dimensão da pro­
priedade aumenta, mesmo com a remo­
ção da influência da qualidade da terra 
pelo preço da terra como uma variável 
independente. Da mesma forma, regres­
sões de insumos na dimensão da proprie­
dade, mostram níveis declinantes de in­
sumos por área de propriedade, à me­
dida que a dimensão da mesma aumenta. 
A intensidade relativamente baixa do 
uso da terra em grandes propriedades, 
constitui a base para se esperar que a 
redistribuição de terras aumentará a 
produção agropecuária.

8. Os setores de cana-de-açúcar são exce­
ções, talvez por causa da falta de substitubi- 
lidade de capital e terra pela mão-de-obra na 
cana-de-açúcar, e devido à alta incidência de 
mão-de-obra administrativa em grandes enge­
nhos de açúcar. É também importante notar 
que uns poucos setores, tais como o de café 
de São Paulo, mostram elasticidade de uso de 
sementes e fertilizantes com respeito à dimen­
sãô  da propriedade, maior que a unidade, 
indicando uma orientação mais moderna de 
grandes propriedades que as pequenas, nesses 
setores, ou então maior disponibilidade de 
crédito para grandes propriedades.

4. Prognóstico do Impacto de uma 
Reforma Agrária na Produção 
A gropecuária

4.1 Método

As funções de produção da seção 2 e 
as relações de insumos à dimensão da 
propriedade da seção 3 (quadro 3) for­
mam a base para a estimativa do impac­
to da redistribuição de terras sôbre a 
produção agropecuária. Presume-se que 
a unidade agrícola pós-reforma seja a 
“propriedade familiar” A razão desta 
suposição é que o nível de produção por 
área de propriedade declina à medida que 
a dimensão da propriedade aumenta, de 
modo que a unidade pós-reforma que 
maximizará a produção é a menor di­
mensão viável de propriedade (consis­
tente com a repartição total de terras do 
setor em propriedades), e a menor orga­
nização obreira viável supõe-se ser a 
“unidade familiar” de trabalhadores 
equivalentes a 2,5 adultos.9

Presume-se que os padrões pré-refor- 
ma de uso de insumos relacionados com 
a dimensão da propriedade constituem 
o melhor guia para o prognóstico do uso 
de insumos pós-reforma nas recém-cria- 
das propriedades familiares ( “ lotes” da 
reforma agrária).

Calcula-se uma estimativa de “Refor­
ma Total” em que se presume que tôdas 
as terras de cada setor são divididas em 
um número “m ” de propriedades fami­
liares, tôdas do mesmo tamanho, onde 
m =  (N -f- U )/2,5 sendo N o número
de trabalhadores empregados no setor 
antes da reforma, e U o número de de­
sempregados rurais destinados ao se-

9. Também se escolheu a unidade familiar 
porque: a) é a forma especificada em lei; b) 
os rendimentos de escala são constantes de 
modo que não há razão para se opor à unidade 
familiar em critérios de eficiência.
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TABELA 3

RELAÇAO DE INSUMOS A DIMENSÃO DA PROPRIEDADE

Setor — Insumo Constante Coeficiente Êrro padrão R-Quadrado
Algodão do Ceará





to r ,10 de modo que “m” é o número de 
“ famílias” no setor. Cada propriedade 
“ lote” é portanto de tamanho x  .= 
X/m onde X é a área total de proprie­
dades no setor. A mão-de-obra no lote

■

equipara-se a 2,5 trabalhadores. O in- 
sumo de terra no lote é determinado 
pela relação do insumo de terra à di­
mensão da propriedade (da seção 3) apli­
cado à dimensão da propriedade lote. O 
capital, e sementes e fertilizantes no lote 
são similarmente determinados pelas 
relações pré-reforma de insumos à di­
mensão da propriedade11 em duas das 
quatro versões dos cálculos de reforma 
total; as duas outras versões presumem 
que o capital setorial total, sementes, 
fertilizantes não podem mudar após a 
reforma, de modo que êsses insumos no 
lote pós-reforma simplesmente igualam

10. Com base em dados censitários sôbre 
“ trabalhadores temporários.” A alta estima­
tiva de desemprêgo — 1/2 da “ mão-de-obra 
temporária.” A baixa estimativa =  1/10 da 
mão-de-obra temporária.

11. Desta forma: o insumo de terra utili­
zada no lote =  erx*; o insumo de capital =  
etx"; e sementes, fertilizantes, e insumo de 
inseticidas =  eTxw onde x ,= área do lote, e 
r, s, t, u, v, w são parâmetros de “ constantes, 
ou “ coeficientes” do Quadro 3. Observe-se 
que embora a mão-de-obra do lote foi arbi­
trariamente fixada em 2,5 trabalhadores, em 
contraposição à estimativa de outros insumos 
de relações correntes daqueles insumos à di­
mensão da propriedade, o nível de 2,5 tra­
balhadores não foi muito diferente do que 
teria sido estimado numa base da relação da 
mão-de-obra à dimensão da propriedade no 
Quadro 3. Da mesma forma, comparações 
dos lotes hipotéticos contra observações de 
propriedades atuais com uma área similar, 
mostraram ser realistas os níveis estimados de 
terra cultivada, outros insumos, e a produção 
dos lotes. Deve-se notar que com a dimensão
de lotes (por exemplo) de 25 hectares, so­
mente cêrca de metade da terra seria cultivada, 
de modo que haveria cêrca de 5 hectares 
cultivados por trabalhador — uma proporção 
inteiramente viável com técnicas correntes de 
tração predominantemente animal (embora a 
proporção exata varie entre produtos).

a fração l/m  de seus totais setoriais 
pré-reforma.

As funções de produção do Quadro 
1 se aplicam aos insumos do lote para 
estimar a produção do lote e a pro­
dução setorial total após a rèforma igua­
la “m” vêzes a produção por lote. Os 
níveis totais de insumos após a reforma 
são calculados similarmente.

4 .2 . Resultados

Os resultados do experimento para 
prognóstico de uma “ reforma total” 13 
constam do Quadro 4. Quando se pesa 
o aumento percentual da produção de 
cada setor pela participação do setor na 
produção agropecuária brasileira, cons­
tata-se que o efeito implícito sôbre a 
produção de uma .redistribuição total de 
terras, seria um aumento de aproxima­
damente 20% na produção agropecuá­
ria brasileira (ou 7% para os setores 
apenas dêste estudo, que representam 
apenas 1/3 do valor da produção agro­
pecuária) .

Deve-se notar também que se cal­
culou uma “reforma parcial”, na qual 
se excluíram as propriedades abaixo de 
300 hectares e grandes propriedades com 
preço de terra abaixo da média (isto é, 
qualidade de terra abaixo da média) da 
desapropriação, em cada setor. Neste 
cálculo, o aumento implícito da produ­
ção agrícola brasileira, resultante da re­
distribuição “parcial” de terras aplica-

12. Com exceção de 3 setores que mos­
traram a função de produção sem restrição 
signifícantemente mais explicativa que a fun­
ção com restrição; nestes setores, empregou-se 
a função sem restrição.

13. Note-se que os dados de amostra são 
empregados neste cálculo, mas êles são pri­
meiramente pesados, de modo que a distribui­
ção de dimensões de propriedades da amostra 
transformada, iguala a distribuição de dimen­
sões mostrada no censo agrícola de 1960, para 
cada setor de produto de Estados.
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da a todos os setores, foi de aproxima­
damente 5%- É também importante 
notar que êsses cálculos não presumiram 
alteração de produtos num dado setor, 
de vez que a transformação de terras 
de pastagem em terras de produção 
agrícola aumentaria provàvelmente o va­
lor da produção, as estimativas de refor­
ma dêste estudo podem subestimar o 
efeito da redistribuição de terras sôbre 
a produção.

5. Outras considerações

Alguns outros aspectos do efeito da 
reforma agrária sôbre a produção re­
querem consideração. Primeiro, se os 
maiores proprietários são mais recepti­
vos que os menores à adoção de novas 
variedades de sementes, fertilizantes e 
métodos científicos em geral, a longo 
prazo, o efeito líquido sôbre a produ­
ção de se transferirem para uma base 
organizacional de pequena propriedade, 
pode ser negativo. No entanto, essa 
qualificação merece pouco pêso, pois se 
os grandes agricultores do Brasil fos­
sem realmente superiores aos pequenos, 
na adoção de métodos científicos, não se 
esperaria eficiência constante de produ­
ção (produção em comparação a insu- 
mos empregados), nem baixo uso da 
terra em grandes propriedades. Segun­
do, se as poupanças constituem uma 
parcela maior da produção dentro de 
uma distribuição desigual de dimensões 
de propriedades que numa distribuição 
igual, a reforma agrária poderia redu­
zir o crescimento agropecuário a longo 
prazo, mesmo se aumentasse a produção 
corrente. Na falta de evidência esta­
tística, não há motivos para crer que a 
propensão marginal à poupança seja 
mais alta para grandes proprietários que 
para pequenos proprietários (mesmo 
que a propensão média a poupar o pos­
sa ser) e desta forma, não há razão

para se esperar que a redistribuição da 
renda rural afete o índice global de pou­
pança rural. Terceiro, no futuro (a 
longo prazo), o preço do capital em re­
lação à mão-de-obra deverá cair, e po- 
der-se-á presumir que as técnicas de 
maquinaria tornar-se-ão importantes e as 
dimensões de propriedades terão de ser 
acima de certas áreas mínimas para uma 
total utilização de máquinas. Êste argu­
mento sugere que se tome alguma pro­
vidência para uma futura agregação de 
propriedades, através de cooperativas ou 
através de uma simples expansão das 
propriedades mais bem sucedidas pela 
aquisição de terras. Tal processo seria 
provàvelmente menos difícil do que se 
poderia esperar, porque as oportunidades 
de trabalho não agrícola teriam de ser 
abundantes antes que o custo social da 
mão-de-obra fôsse alto em relação ao do 
capital; a população agrícola absoluta es­
taria portanto provàvelmente declinan­
do, e o aumento da dimensão de proprie­
dades para os agricultores restantes seria 
natural.

Quarto, a rêde de distribuição de pro­
dutos agrícolas merece atenção. A me­
dida que a produção numa dada região 
fôr embarcada para o mercado pelos 
próprios grandes proprietários, seria ne­
cessária alguma medida institucional 
para propiciar uma rêde de distribuição 
após a redistribuição agrária. Quinto, 
embora possam não existir economias de 
escala na produção, pode haver vanta­
gens na organização do beneficiamento 
em grande escala que demandariam al­
guma forma de cooperação entre peque­
nos produtores após a reforma agrária. 
Um exemplo é a necessidade de uma 
programação coordenada de entregas 
contratadas de cana-de-açúcar às usinas. 
Sexto, a colonização das fronteiras é 
freqüentemente defendida no Brasil 
como preferível à reforma agrária em 
áreas estabelecidas- No entanto, cálculos
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preliminares do autor mostram que a 
maior parte das áreas de colonização 
potencial teriam custos proibitivos de 
transporte para os principais mercados, 
e essas áreas teriam de ser colonizadas 
como enclaves de subsistência. Ademais 
haveria elevados custos na mudança de 
populações e na implantação de serviços 
de saúde e outros.

Embora essas considerações mereçam 
atenção, elas não mudam a averiguação 
básica dêste estudo de que uma redis­
tribuição de propriedades agrícolas no 
Brasil aumentaria ao invés de reduzir, 
a produção agropecuária.

6 . Conclusão

As principais conclusões dêste estudo 
são:

a) Os rendimentos de escala são 
constantes para insumos realmen­
te utilizados, de modo que os pla­
nejadores da reforma agrária po­

dem criar “propriedades familia­
res” sem temer perda de eficiên­
cia potencial.

b) A intensidade do uso da terra 
declina à medida que a dimensão 
da propriedade aumenta, mesmo 
com a remoção da influência da 
qualidade da terra, assim a re­
distribuição de terras de grandes 
propriedades poderia pôr à dispo­
sição terras ociosas ou mal uti­
lizadas para nôvo uso por mão- 
-de-obra antes desempregada ou 
subempregada.

c) O prognóstico do efeito da refor­
ma agrária sôbre a produção 
mostra que esta aumentaria até 
60% em alguns setores, e a pro­
dução global aumentaria em 
cêrca de 20% em hipóteses libe­
rais 5% em hipóteses conserva­
doras. Seria racional iniciar a 
redistribuição agrária nos setores 
que mostram os mais altos ga­
nhos potenciais de produção.
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